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Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para 
o Estado do Pará, a Associação Cultural de Águas Lindas - ASCAL, 
fundada ofi cialmente em 14 de abril de 2014, pessoa jurídica de direito 
privado, sem fi ns lucrativos, portadora do CNPJ nº 24.865.232/0001-
70, com sede sita na Passagem Aldebaro Klautau, n° 01, Bairro Águas Lindas, 
CEP 67.118-430, no Município de Ananindeua/PA.
Art. 2º Esta concessão estadual confere à Associação Cultural de Águas Lindas, 
a obtenção dos benefícios gerados pela legislação pertinente, nos programas, 
ações e serviços prestados pelo Poder Público, inclusive, celebração de convênios 
e parcerias, envolvendo recursos públicos.
Art. 3º Os direitos assegurados à Associação Cultural de Águas Lindas, 
neste diploma legal, serão mantidos enquanto perdurarem as atividades 
constantes em seu estatuto social.
Art. 4º Esta Lei obriga a benefi ciada ao fi el cumprimento do que dispõe 
a Lei Estadual nº 4.321, de 3 de setembro de 1970, alterada pela Lei nº 
5.713, de 7 de janeiro de 1992 e, também, pela Lei nº 5.823, de 17 de 
fevereiro de 1994.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 29 de janeiro de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI N° 8.998, DE 29 DE JANEIRO DE 2020
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, 
a Associação dos Produtores Rurais da Comunidade de Monte Alegre - 
APRACMA.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Estado 
do Pará, a Associação dos Produtores Rurais da Comunidade de Monte Alegre 
- APRACMA, instituição sem fi ns lucrativos, fundada em 5 de janeiro 
de 2004, com sede no Município de Augusto Corrêa, sita na Rodovia 
Bragança – Viseu Km 47, Ramal Fernandes Belo, Km 07.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 29 de janeiro de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI N° 8.999, DE 29 DE JANEIRO DE 2020
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Colônia de Pescadores Z - 83, com sede no Município de Anajás.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Estado do 
Pará, nos termos da legislação vigente, a Colônia de Pescadores Z - 83, com sede 
no Município de Anajás/PA.
Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo, atende a todas as 
exigências da Lei nº 4.321, de 3 de setembro de 1970.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 29 de janeiro de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI N° 9.000, DE 29 DE JANEIRO DE 2020
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação de Agricultura Familiar e Pescadores Artesanais da Comunidade 
Olga Benário, no Município de Acará.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Estado 
do Pará, a Associação de Agricultura Familiar e Pescadores Artesanais da 
Comunidade Olga Benário, com sede no Município de Acará.
Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo atende todas as 
exigências legais e gozará de todos os benefícios concedidos pela legislação 
vigente as entidades consideradas de utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 29 de janeiro de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI N° 9.001, DE 29 DE JANEIRO DE 2020
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Colônia 
de Pescadores Z - 10 de Icoaraci, com sede no Município de Belém.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Estado 
do Pará, nos termos da legislação vigente, a Colônia de Pescadores Z - 10 de 
Icoaraci, com sede no Município de Belém.
Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo, atende a todas as 
exigências da Lei nº 4.321, de 3 de setembro de 1970.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 29 de janeiro de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI N° 9.002, DE 29 DE JANEIRO DE 2020
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Marco Balzi Wild Life Fundation, com sede e foro na Cidade de Altamira/PA.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o 
Estado do Pará, a Associação Marco Balzi Wild Life Fundation, inscrita no 
CNPJ sob o nº 23.981.015/0001-83, entidade civil com personalidade 
jurídica de direito privado, sem fi ns econômicos, com atividade na área 
de defesa do meio ambiente, da fauna silvestre e fl ora amazônica, além 
dos direitos sociais ligados à cultura, às artes e outras, atuando ainda, 
na educação, orientação e apoio logístico aos criadores de pássaros 

amazônicos devidamente legalizados perante o IBAMA e no incentivo e 
prática de esportes às crianças e jovens de Altamira/PA.
Art. 2º A entidade benefi ciária da utilidade pública objeto desta Lei, fi ca 
submetida ao império da legislação federal e estadual pertinentes, devendo 
observar e cumprir as disposições constantes da Lei Estadual n° 4.321/70, 
sob pena de revogação sumária da sua utilidade pública.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 29 de janeiro de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI N° 9.003, DE 29 DE JANEIRO DE 2020
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Cultural Império de São João - ACISJ.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Estado do 
Pará, a Associação Cultural Império de São João - ACISJ, do Município de Breu 
Branco/PA.
Art. 2º Fica a Associação Cultural Império de São João - ACISJ devidamente 
habilitada, através deste diploma legal, a receber incentivos de qualquer 
natureza, em conformidade com a legislação pertinente.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 29 de janeiro de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI N° 9.004, DE 29 DE JANEIRO DE 2020
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Jaguar, com sede e foro na Cidade de Porto de Moz/Pa.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Estado do 
Pará, o Instituto Jaguar, inscrito no CNPJ sob o nº 26.952.158/0001-55, entidade 
fi lantrópica com personalidade jurídica de direito privado sem fi ns lucrativos, com 
atividades na área de defesa dos direitos sociais ligados à cultura, esportes, artes 
e ofi cinas de preparo profi ssional dentre outras, no âmbito das famílias e pessoas 
carentes em sua área de atuação no Município de Porto de Moz.
Art. 2º A entidade benefi ciária da utilidade pública objeto desta Lei, fi ca 
submetida ao império da legislação federal e estadual pertinentes, devendo 
observar e cumprir as disposições constantes da Lei Estadual n° 4.321/70, 
sob pena de revogação sumária da presente utilidade pública.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 29 de janeiro de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI N° 9.005, DE 29 DE JANEIRO DE 2020
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Colônia de Pescadores Z - 03, com sede no Município de Vigia.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Estado do 
Pará, nos termos da legislação vigente, a Colônia de Pescadores Z - 03, com sede 
no Município de Vigia/PA.
Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo, atende a todas as 
exigências da Lei nº 4.321, de 3 de setembro de 1970.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 29 de janeiro de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI N° 9.006, DE 29 DE JANEIRO DE 2020
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Sociedade Benefi cente São Camilo – Hospital Anita Gerosa.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o 
Estado do Pará, a Sociedade Benefi cente São Camilo – Hospital Anita 
Gerosa, inscrita no CNPJ n° 60.975.737/0059-78, com sede na Rodovia 
BR - 316, Km 09, n° 1.604, Centro, Município de Ananindeua.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 29 de janeiro de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI N° 9.007, DE 29 DE JANEIRO DE 2020
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Instituto Amazônia+ - IAM+.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Estado do 
Pará, o Instituto Amazônia+ - IAM+.
Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo atende a todas as 
exigências legais e gozará de todos os benefícios concedidos pela legislação 
vigente às entidades consideradas de utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 29 de janeiro de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI N° 9.008, DE 29 DE JANEIRO DE 2020
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, 
a Associação de Agricultores, Avicultores, Piscicultores, Suinocultores e 
Pecuarista do Estado do Pará - APSPEPA.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:


